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PR EFEITURA DE

PATOS
cARTA pRoposrA pARA rocAçÃo oe rruóvel

PROPONENTE: JARDEL DE FREITAS SOARES.

À pRerrruel MUNrcrPAr DE PATos/PB

Prezados Senhores,

JARDEL DE FREITAS SOARES, com CNPJ sob o ne:021.081.314-85, proprietário de um

imóvel localízado à AV. PEDRO FIRMINO, Ne 107,3e ANDAR, SALA 301, BAIRRO CENTRO,

PATOS/PB, submete à apreciação de V. Sas., proposta relativa à locação do imóvel acima

referenciado, sendo o valor conforme abaixo:

Validade da proposta: 90 dias.

Atenciosamente;

Patos, 01 de fevereiro de 2025.

DE

PJ ne 021.081.314-85

Seto, d! ri.il.§õ.r c Co.rtr.tor, s... Municip.l dc Âdminirtr.r.lo - stcÂo I

clgu ()!l.o!i-tr5/mo1-70 Ruà Hor.cro i{óbrê3., 1171,1245, Eêlo Hcrirontê I

CEP.: 5a 704-341 §"f:ep pottüilr*:Í: g

PRAZO VALOR MENSAL VATOR TOTAL

12 MESES Rs 927,80 Rs 11.133,60

LÊr- í r \.ã- a I

ú«

,çâÉ" ,ÇâÊ.Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: C2C8.9198.9062.7BB8.6539.7F17.7108.C331. 
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PATOS
PREFEITURA DE SE(RTIARIA TíTU N ICI PA!.

DE ADffirNrSTRA(Ão

Proced imento Licitatório.
Processo Administrativo no 1 1612025
lnexigibilidade no 038/2025

I - RELATORIO

PARECER JURíDICO NO 360/2025

EMENTA: Processo Licitatório Lei n. o 14.13312021
lnexigibilidade em razão de valor - LOCAçÃO DE IMOVEL
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DAS DEPENDÊNClAS
DA PROCURAPOR]A GERAL DO MUNIC|PIO, A CARGO DA
PROCURADOÍiIA GERAL DO IIIUNICíPIO DE PATOS/PB -
Possibilídade Jurídica.

A Comissão Permanente de Licitação - CPL.
o processo administrativo supracitado para êmissão
procedimento para a LOCAÇÃO DE lllrOVEL DEST

encaminhou a esta Assêssoria Jurídica
do parecer acêrca da legalidade do
INADO AO FUNCIONAMENTO OAS

DEPENDÊNCIAS DA PROCURADORIA GÊRAL DO i,IUT.IIC|PIO, A CARGO DA
PROCURADORIA GERAL DO *IUNICíPIO DE PATOS'PB, COM fuICrO NO Art. 74, INCiSO V dA
Lei n. " 14.í33/2021.

A abertura do presente processo licitatório, êncontra-se embasado na solicitação e
justificativa do PROCURADORIA GERAL DO MUNICíP|O DE PATOS/PB, contidos no oficio da
presente secretaria.

a de JARDEL DE FREITAS
:,.

SOARES, CPF/CNPJ no 02í.08í.314-85, se deu
em razáo do refêrido imóvêl atender as necessidades da municipalidade e melhor atendimento
aos usuários.

Com vistas à instrução do Processo Administrativo, foram anexados aos autos, em
resumo, os seguintês documÊntos: 

.....r 
i

a) Solicitação e justiíicativa do PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPlO;
b) Autorização para abertura de procedimento licitatório;
c) Despacho do Sr. Secretário de FinanÇas. Planejamento, Orçamento e Gestão,

informando a existência de disponibilidade financeira de recursos e disponibilidade
.. financeira no Orçamento de 2025 para o custeio da despesa;

d) Autuação;
e) Cópia do ato de designação do Agente de Contratação e respectivos l\r'lembros;
f1 Foi anexado ao processo toda documentação fiscal, trabalhista, financeira e

tributária do imóvel;
g) Despacho de encarninhamento a esta Assessoria.

Desta íorma, solicita a emissão de Parecer a respeito da adequaÇão dos fatos
descritos aos cond icionamentos legalmente estabelecidos para a contrataÇão direta mediante
lnexigibilidade de Licitação para locação de imóvel.

E o que passo a fazer sobre o prisma estritamente jurídico

BIg: g:,INí &ffiImpresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D83D.B302.EC7D.64E4.3EC6.0501.13C6.1331. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATOS
SECRETARIA MUNICIPAT

Dr ADmrNrsrRAçÃo

PREFEIÍURÂ DE

II - FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, salienta-se que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe. Destarte, à legislação pertinente, incumbe, a este órgão de
Assessoramento Jurídico, prestar consultoria sob o prisma jurídico, não lhe competindo adentrar
a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Gerência de Licitação, nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

E cediço que as minutas dos editais de licitação, bem como as dos contratos. acordos.
convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica
da Administração.

lnd ubitavelmente, as prestações de serviço da Administração Públca, em geral, são
realizadas por meio do competente pÍocesso licitatório com o escopo de buscar a proposta mais
vantajosa para aquêla, notadamente em respeito aos princípios constitucronais da legalidade.
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e isonomra, bem como aos específicos sobre
a matéria, v.9., probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do
julgamento objetivo.

Entretânto, há aquisiçôes e contrataaões que possuem caracterizaçóes especificas
tornando rmpossiveis e/ou inviáveis as licitaÇões nos trâmites usuais, frustrando a realização
adequada das funções estatais.

Cumpre aduzir que a Lei n.o 14.13312021, trata da lnexigibilidade da licitaçáo, pelo
limite de preços, no inciso V do Art. 74. in vehis.

compêtição, em

s de instalaÇões e

A obri§atoriedade de procedimento licitatóÍio nãs contratações de serviÇos e
aquisições de bens Íeitos pela Administração tem o seu berço na Constituição Federal,
transplantada para a Lei n.o 14.13312021, permúindo esta, também com base constitucional, a

previsão da exceção de não licitar.

A opção pela lnexigibilidade de licitaçáo deve ser justiíicada pela Administração.
Justificativa essa que comprove indiscúivelmente a sua convêniência, resguardando o interêsse
social público. lsso êquivale a dizer que o administrador, ao sêu alvedrio, sem comprovado bônus
ao erário público e ao interêsse precípuo da Administração, não pode optar pela lnexigibilidade de
licitação. Ela precisa ser oportuna. sob todos os aspectos, para o Poder Público.

Direcionando o foco da exceção de não licitação para o lnciso V do Art. 74 da Lei n.o

'14.13312021, temos que nesse caso, a ausência de IicitaÇão deriva da impossibilidadê de o
interesse público ser satisfeito através dê outro imóvel, que não aquele selecionado. As
características do imóvel (tais como localização, dimensão, ediíicação, destinação etc.) são
relevantes, de modo que a Administração não tem outra escolha.

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a
espociâl nos casos de:
(...)
V. Aquisição ou locação de imóvel cujas característica
de localização tornem necéssária sua escolha.

E§I.& "ll*:1,,'l."---., . ãX ---Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D83D.B302.EC7D.64E4.3EC6.0501.13C6.1331. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATOS
PREFEITURA DE

SECRETARIA MUNICIPAI.

DE ADMTNTSTRAçÃo

Anles de promover a contratação direta, a Administração deverá comprovar a

impossibilidade de satisfação do interesse público por outra via e apurar a inexistência de outro
imóvel para atendê-lo.

A contratação dependerá de três requisitos: necessidade de imóvel para
desempenho das atividades administrativas; adequação de um dêtêrminado imóvel para

satisfação do interesse público especíÍico; compatibilidade de preço (ou aluguel) com os
parâmetros do mercado.

III - RELATORIO

No que se refere ao cumprimento dos aspectos legais, esta Assessoria Jurídica

3.1. Quanto à instaúÍeÇâo do processo:

Competente para abertura de licitação. com esteioa) Foi
na exigência da L

solicitação da Unidadê
14j3312021. Aí1. 17.

feitâ
ei no

b) Houve autorização por agente competente para abertura do procedimento
administrativo, com fundamento na Lei no 14.13312021.

A contrataÇão da LocaÇão acima mencionados será no valor raênsal de R$ 885,00
(oitocentos e oiteíla e cinco reais) e global total para 12 (dozel me§êS e de R$ 10,620,00
(dez mil e seiscentos e vinte reais).

Ressaltamos, ainda, que os valores estão dêntro do valor de mercado, conforme
consta no parecer táxico avaliativo apresentada e foi o mênor preço dentre os cotados.

3.3. Quanto ao proce$§o adminiatrativo

a) lnexigibilidade fundamentada em Íazáo de locação de imóvel, nos termos da Lei no

14.13312021, Art. 74, V.

33t2021b) Documentos referentes à habilitação do proponente, conforme a Lei no 14.1

- Documentos dã Regularidade Fiscal, anexo aos autos.

Assim, compulsando os autos, temos que o presente procedimento não apresenta
vícios nem defeitos, tendo sido observado, em todo o seu trâmite, os comandos normativos
regentes, razão pela qual entende este ôrgão jurídico deva ser o mesmo homologado.

Outrossim, por derradeiro, cumpre aduzir que para o presente procedimento atinja a
validade jurÍdica plena, deve haver ocorrer a publicação em Órgão Oficial de lmprensa, da

N& Treã

constatou:

c) Portãria que nomeou o Agêntê de contrataÇão, com basê na Lei no 14.13312021 ,

Art. 80.

3.2. Do valor da lnexisibilidade

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D83D.B302.EC7D.64E4.3EC6.0501.13C6.1331. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATES
SECRETARIA MUNICIPAT

D§ ADmrNr§TnA$0

PREFÊITURÁ DE

Ratificação, pela Prefeita Municipal, da presente lnexigibilidade, bem como, após a formalização
do Contrato de Locação, do seu Extrato, nos termos do capuÍ do Art. 72, do §'lo do art. 89 e Art.
94 da Lei n.o 14.13312021, conforme abaixo:

Arl.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
(...)

§ ío do aÉ. 89: Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os
de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o
número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeiÇão dos
contratantês às normas desta Lei e às cláusulas çontratuais.
Art. 94. A divulgaçáo no Portal Nacional.de Contrátaçóes Públicas (PNCP)
ó condição indispensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e
deverá oconer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

Sinalo, ainda, que o presente parecer diz respeito também, a minuta do contrato em

anexo, salientando que, pode-se atestar quê tal instrumento obedece às determinações
especificadas no aÉigo 92, da Lei Federel 14.13312021 e suas altêrâÇões. tais como.

especifrcaÇóes do objeto, pagamento, valor, reajustes, causas de rescisão, obrigações, fontes de

recursos financeiras e orÇamentárias , prazo de vigência, etc, .

ilr - coNCLUSÃO

Diante de todo exposto, ê uma vez demonstrado de forma efetivâ a potencialidade de

dano caso não haja continuidade nos serviços públicos essenciais, mostrando-se a contratação
direta como única vra apta a eliminar um _procedimento custos,o ê caro, opino pela

POSSIBILIDADE JURIDICA DA CONTRATAÇAO em tela, por mêiijrir'idâ lnexigibilidade no

038/2025 - PMP.

lríanifesta-se também favorável à contratação de JARDEL DE FREITAS SOARES,
CPF/CNPJ no 021.081.3í4-85, paÍa LOCAÇÀO DE IMOVEL DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO OAS DEPENDÊNCIAS DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, A
CARGO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO PATOS/PB, no valor mensal de R$

885,00 (oitocentos 6 oitonta e cinco reais) e global total para 12 (doze) meses é de R$

10.620,00 (dez mil e seiscontos ê vinte rêais).

reuniâo, uma vez quê atênde as necessidadês elencadas na Lei

Este é o Parecer que levamos ao conhecimento do
que adote a Decisão que entenda mais adequada, devendo:

Por fim, declara-se favorável, também, a aprovação da minuta de contrato e ata de
de LicitaÇáo.

Sr Agente de Contratação, para

r) haver, se entender pela contratação, a Ratificação do presente procêdimênto,
pelo(a) Sr.(a) Secretário(a) de Chefia de Gabinete do I\/unicípio de Patos (PB),

/) encaminhar-se o presente processo para os ulteriores procedimentos

E§;r} ffiImpresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D83D.B302.EC7D.64E4.3EC6.0501.13C6.1331. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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É o parecer, sub censura.

A elevada consideração superior.

patos_pB, 25 de fevereiro de 2O25.

Nrr-l N Cosm

PR EFEIÍURA DE

PATOS SECRTTARIA TIIUNICI PAl
Dr ADmtNtsrRAçÃo

ft J

'

ni i,il
I§ iili

.--I: l:§-§_ l-^\J ií.-- -t : -§- +-ãE-Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D83D.B302.EC7D.64E4.3EC6.0501.13C6.1331. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PREFEITURA DE

PATOS
DESPACHO DE AUTORIZAçÃO

AUTORIZO a abertura de procedimento administrativo, com base no

Requerimento que compõe o presente processo, em conformidade com Lei ne

14.733121e posteriores alterações, e encaminho, nos termos do art.74, inciso V da Lei

na 74.133/27, sendo necessária a Secretária de Finanças, planejamento, Orçamento e

Gestão, para verificar a existência de PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA, bem como, a

DECLARAR A DISPONIBILIDADE FINANCETRA para fins de LOCAçÃO DE |MóVEL

DESTINADO AO FUNC TO DA GERAL DO MUNICíPIO DE

PATOS/PB.

&
2025.

DA DE

U

T

{

sâtoí dc LtuiLrõer G coÍrffi6, 5.c. Münkjp.l dê 
^dôinisü.ção 

- sEcAD I

§X!ü lrlr.Il8ir,Eú/oollt-7o Ruà tloá.ro Iób.ê8., 1171-1245, aêlo Hori.onrc I

CEP :54.704-3{3 &rru" pol,,Smân,: Ç

Atenciosamente,

G:---:-l I b..{I.;l üImpresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 327C.D995.0E6E.090E.7B83.BBCE.D2F2.8A65. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATOS
PR EFEITU RÂ DE

PROCESSO ADMtNTSTRATTVO Ne. 116/202s

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N9. 038/025

TERMO DE RATIFICAçÃO

objeto: rocAçÃo DE rMóvEr DESnNADo Ao FUNc|oNAMENTo DA PRocuRADoR|A

GERAL DO MUNICíPIO DE PATOS/PB.

Com base nas informações constantes no Processo n"-.1L6/2O25, referente à

lnexigibilidade de Licitação ns.038/025, embasado no Parecer da Assessoria Jurídica, e

em cumprimento aos termos do Artigo 74, lnciso V, da Lei n" 74.133/27, RATIFICO o

presente em favor do(a) Sr(a). JARDET DE FREITAS SOARES, com CPF sob ne.

021.081.314-85, com endereço à Rua Sete de Setembro, ns 225, Bairro Centro,

Cajazeiras/PB, cujo objeto é IOCAçÂO DE tMóVEt DESTINADO AO FUNCIONAMENTO

DA PROCURADORIA GERAT DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, NO VALOR GLOBAL: R5

11.133,60 (ONZE MIL CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS E SESSENIÁ CENTAVOS); VALOR

MENSAL: R5 927,80 (NOVECENTOS E VINTE E SETE MIL E OITENTA CENTAVOS), POT 72

(doze) meses, para a locação em referência fundamentada no AÍÍ.74,lnciso V, da Lei n'
74.73312L, em consequência, fica convocado o proponente para assinatura do

instrumento de contÍâto, nos termos do Art. 24, coput, do citado diploma legal, sob as

penalidades da lei.

tos/PB, 25 de fevereiro de 2025.

ALE RDA D E CALDAS

OR.GE

§mqs potl§fn"":í: e

DRO

CURA

M'

Scloí dc liit çô.r ê Co.E-.tot, S.c. Muricipôt dc AddniitÍ.ção - SICAD I

§Ieü, l}!,.l,,r,8l5/qx,1-70 Ruã Hoá(.o t{óbregà,1171-124s, 8.lo Honrontê |

CEP :58.70a-343

;'rc\,rImpresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: CAEC.2C63.EA87.3558.2AD1.138D.32B9.423E. 
Formalização de demanda. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PATO§
PREFEIÍURA DE

{Ôv^ÇÁo t ÍR^e^tto Pc&

REqUERIMENTO

Patos/PB, 19 de fevereiro de 2025.
Ao Senhor
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS

Secretário de Administração
Patos - Paraíba.

Referência: Solicitação de Locação de lmóvel.

Senhor Secretário,

Considerando o compromisso da Administração Pública do Município de

Patos, para com sua população;

Considerando a necessidade prioritária do pleno e digno atendimento das

atividades da SEDE DA PROCURADORIA, a cargo da Procuradoria do Município;

Solicitamos a Vossa Senhoria que se digne a autorizar a abertura de um
procedimento adequado para realizar o contrato de tocAçÃo DE lMÓvEt DESTINADo
AO FUNCIONAMENTO OA PROCURADORIA GERAT DO MUNICíPIO DE PATOS/PB.

Certo do seu pronto atendimento e sem mais para o momento, renovo meus

sinceros votos de consideração e apreço.

ZA LIRA

E êABINETE

SctoÍ dc riii.çôCt . C-onü-.tôs, 5... Mtllicip.l d. Adíàini.tÍ.çio SICâD I

Cl8lr l,!,.a4rú/l1Il-7o Ruà ttoáôo l{ó6r!3à, t17l-12d5, Bêlo Honzont! I

CEP : 5€.70/r-3{3 Sru. eolr]Smàfl: Ç
I LA. I b"a"ET a-G;;.t ;Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 28D5.3FAD.AB7E.6A10.EF39.2AC2.F987.E850. 
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Á PATOS

PREFTIÍURA DE

N.i!ÁaÁ!r { rRÀ3ÁLn. Pôc

ESTUDO TÉCN ICO PRELTMINAR

IOCAçÃO DE IMÓVET DESTINADO

PROCURADORIA GERAI. DO MUNICíPIO DE PATOS/PB.

AO FUNCIONAMENTO DA

O imóvel é necessário ao desempenho das atividades ad min istrativas, já

que o Município de Patos/PB não dispõe de locais suficientes para funcionamento de

todas as secretarias e suas dependências, obrigando a Administração buscar solução

outra, que não somente a aquisição definitiva de imóvel. A loeação e uma solução viável

e barata, garantindo aos cofres públicos vultosa economia.

O local é ideal para atender as necessidades de funcionamento da SEDE DA

PROCURADORIA, o que faz dele o melhor imóvel para atender as imposições de

desempenho da referida atividade administrativa, conferindo maior comodidade aos

servidóieS áele lotados e aos usuários do serviço público. Os fatores preponderantes

para sua escolha são: l) espaço físico satisfatório; ll) Localização estrâtégica; lll)

condições estrutu rais mínimas.

Em relação ao item l, esclarecemos que o espaço físico mencionado,

consideradô. satisfatório, compreende as dimensões necessárias para a instalação de

todas as divisões admin istrativas, salas e áreas de convivência integrantês da Unidade,

comportando todos os seus equipamentos e servidores.

Quanto ao item ll, registramos que a localização geográfica do imóvel

constituiu fator condicionante pa.ra tal locação, uma vez que o imóvel ambicionado

situa'rc em, posição estratégica, proximo às residências e.demais logradouros públicos,

com acesso de veículos, próximo ainda a outros aparatos iit!€giântes da Municipalidade,

propiciando a acessibilidade privilegiada.

Quanto ao fator lll, esclarecemos que o imóvel detém condições estruturais

de recepcionar o aparato administrativo, apresentando dimensão e cômodos

compatíveis com a acomodação de estrutura daquele porte.

s.toÍ de rkirníôei . conE.toi, sêê. Münidpàl dê Admini.tíâção sEc D I

ClgUo9ra/r,8Élo{x}1-70 Rllà tloócio óbreF, 1171'1245, Bêlo Honzontê |

CEP.:5E-70rt-343 Sre. po[,]üf,]e*i: g
Ki Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 28D5.3FAD.AB7E.6A10.EF39.2AC2.F987.E850. 

Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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r{ovaÇÁo Ê ÍkÀ3ÀrHo Pc(

Dessa forma, a contratação acima mencionada prescinde de licitação, uma

vez que se enquadra perfeitamente nas disposições do artigo 74, inciso V da Lei ng

74.733127:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.

Desta feita,
legislação de regência.

ue as ao prescrito na

IE-ã,ãrãtrd q.t§ê a

iÉ{
1\

sctoí dc LicitàçõêÍ G conbator, 5.c. Muoicipal dê Adrúnirt ação - §tc D I
ç!8Ii lr!t,oa4.E15/0ool 70 Ru. Hoá.io tlóbíÊga, 1171-1245, Belo Horizontê I

CEP.:5E.704-343
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.&"re potr$**à* S

Patos/PB, 19 de fevereiro de'2023.

/'/4

GABINETE
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* PREFEITURA DE

DESPACHO DE DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E DTSPONTBTUDADE

FINANCEIRA

Estima-se a despesa no valor global de RS 11.133,60 (oNzE MIL cENTo E TRINTA

E TRÊS REATS E SESSENTA CENTAVOS)

UNIDADE ORçAMENTÁR|A I O2.O2O Procuradoria Geral do Município

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: A41,22 2OOl2017 Manutenção da Procuradoria Geral do

Município

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 21 de fevereiro de 2025.

naanr afiob'É bi' ianrÁs ÀheruIíruoNrE r Ro
SECRETÁRIA DE FINÁNÇAS, PLANEJAMENTo, oRçAM ENTo E GESTÃO

E.§
&w Po}sWri§""1',:&

-f-

Declaro a EXISTÊNCIA DE DISPoNIBILIDADE oRÇAMENTÁR|A proveniente do

orçamento vigente e declaro ainda a EXIsTÊNCIA DE DISPoNIBILIDADE FINANCEIRA

proveniente de recursos ordinários para o objeto LOcAçÃo DE |MÓVEL DESTINADO AO

FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAT DO MUNICíHO DE PATOS/PB.

Sctor dÊ lkitàçõer. côôtrator Sêc, Municipal dÊ Admlnistíaoào SEcAo I

çX!L: m-o8/r.E§/0001-70 Rua Horácjo NóbrÊsê, 1171-12:15, aêlô HorzontÊ
CEP:58.7ü{-3q3

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: D6E7.7BF4.5993.CC54.FF7C.3289.823C.C91B. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 09:16:07 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26649/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Gustavo Macêdo de Araujo.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos
Número da Licitação: 00038/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 25/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Patos
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 11.133,60
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 11.133,60
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Jardel de Freitas Soares
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 021.081.314-85
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim d83db302ec7d64e43ec6050113c61331

Autorização da autoridade competente Sim 327cd9950e6e090e7b83bbced2f28a65

Estimativa da despesa Não

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim caec2c63ea8735582ad1138d32b9423e

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim 28d53fadab7e6a10ef392ac2f987e850

Previsão Orçamentária Sim d6e77bf45993cc54ff7c3289823cc91b

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Jardel de Freitas Soares Sim c2c8919890627bb865397f177108c331

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: CC84.962B.582D.4E58.BD3C.0BF0.F9A1.E365. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: CC84.962B.582D.4E58.BD3C.0BF0.F9A1.E365. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:16. Responsável: tramita.
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CONTRATO DE LOCAçAO DE IMOVEL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 116/2025
TNEXTGTBTLtDADE DE LrCrrAçÃO Ns 038/02s
coNTRATO Ne 442/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO E JARDET DE FREITAS

soARES, CUrO OBTETO É LOCAçÃO DE TMOVEL

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA SEDE DA

PROCURADORIA DURANTE O EXERCíCIO DE 2025,

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a PROCURADORIA DO MUNICíPlO DE PATOS

- PB, órgão lntegrante da Administração Direta da Prefeitura M unicipal de Patos, pessoa jurídica

de Direito Público, inscrita no CNPJ Ne 09.084.815/0001-70, com sede à Rua Epitácio Pessoa,91,

Centro, no Município de Patos, Estado da Paraíba, representada pelo seu Procurador Geral, o

Sr. ATEXSANDRO LACERDA DE CAIDAS e do outro Iado JARDET DE FREITAS SOARES, com CPF

sob o ne: 021.081.314-85, com endereço à Ruâ Sete de Setembro, ne 225, Bairro centro,
Ca.iazeiras/PB, doravante denominada simplesmentê de CONTRATADA, têm entre si justo e

acordado, e celebram o presente CONTRATO DE LOcAÇÃo, com fundamento no art.74, V, da

Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril dê 2021, e na Lei Federal 8.245, de 18 de outubro de 1991,

mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente outorgam e estabelecem.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir dâ data da

êntrega das chaves, mediante assinatura de termo, precedido dê vistoria do imóvel.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação da vigência será formalizada em termo aditivo e fica

condicionada ao ateste, pela autoridadê competente, de quê o há interesse na manutenção do
imóvel e de que as condições e os preços, considerados êventuais rêãjustes incidentês,
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o LOCADOR.

PATOS

fr rria a

6TJI
lctor dC 1fth.Í4... coírt .to., s.G l&r{.h.|d. 

^ilrirastr.çlo 
- stc oI

§llld lr9.(ta.l!í(D1-ro tu. Horaoo riót|.car, 117!"11it5, 3.lo Horl.ont. I

CEP.: 58.704-34i1

&

POl,i

PREFEIÍU RA DE

cúUsuLA PRIMEIRA - Do oBJETo
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto do presente cONTRATO a locação de imóvel localizado

no endereço AV. PEDRO FIRMINO, Ne 107,3e ANDAR, SALA 301, BAIRRO CENTRO, PATOS/PB,

para finalidade de abrigar a SEDE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO, conforme
especificações constantes do Termo de Referência, da proposta do LoCADoR e dos demais

documentos que instruem o Processo ne 71612025, que são partes integrantes e vinculam a

contratação para todos os fins dê direito, independentemente de transcrição.

CúUSULA SEGuNDA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGACÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados a

partir da data de sua assinatura, admitida a prorrogação, no interesse da Administração, por
períodos sucessivos,

PARÁGRAFo QUARTO: caso não tenha interesse na prorrogâção, o LocADoR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sessenta)dias do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento de

dever contratual.

PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a prorrogação automática do prazo de vigência deste contrato,
bem como sua prorrogação por prazo indeterminado, mesmo na hipótese de utilização irregular
do imóvel pelo LOCATÁRlO depois de findo o prazo de vigência acordado.

7

^..-

Ef!
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PREFE ITURA DE

PARÁGRAFO SEXTo: O contrâto continuará em vigor em qualquer hipótesê de alienação do

imóvel locado, na forma do artigo 8e da Lei ne 8.245, de 1991.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor mensal do contrato é de Rs 927,80 (NOVECENTOS E VINTE E

SETE MIL E OITENTA CENTAVOS), perfazendo o valor global anual de RS 11.133,60 (ONZE MIL
CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS E SESSENTA CENTAVOS).

cúUSULA QUARTA - DA DoTAcÃo oRCAMENTÁRIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO encontram-se programadas

em dotação orçamentária própria do orçamento do Município de Patos/PB para o presente

exercício de 2025, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRlA: 02,O2O Procuradoria Geral do Município
cLAsstFlcAçÃo FUNCIONAL:04 122 2001 2017 Manutenção da Procuradoria Geral do M unicÍpio
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

cúUsuLA OUINTA - DO NEAJUÍE E DA REVISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do aluguel é fixo e irreajustável no prazo de um ano, contado

da data de assinatura deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do aluguel será reaiustado em periodicidade anual contada a

partir da data de assinatura deste contrato utilizando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços

âo Consumidor - INPC, Íornecido pelo IBGE.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O LOCADOR deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do

CONTRATO, mediante requerimento formâ1, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não

o fâzendo tempesti\ramente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO: Os pedidos de íeajustamento deverão ser analisados e respondidos pela

Administração no prazo máximo dê até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução
completa do requerimento pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado

o pedido de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo
de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFo sExIo: o reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua

concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por termo
aditivo.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa,
parcial ou integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a

PATO§

§Élq" Pot,i

&ETü <

.t

I'

cúUSULA TERcEIRA - Do VALoR Do coNTRATo

PARÁGRAFo sEGUN Do: No(s) exercício(s) seguinte(sl, as despesas correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas de mesma naturêzâ, cujo empenho será objeto de termo de

apostilamento no início de cada exercício financêiro.

5.rd d. lLltlÍà... cqÊ.t q s.c rar*idd.^ffi.çro- stc ) |
ç!!Ài (tr.a+lr5l@1-7o qul hoár. óbr4r, 1171-ua5, 6.10 Ho.itorÍ! I

CEP : 5a 7(r-3/l3
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vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse público

PARÁGRAFO OITAVO: Se a variação do indexador adotado implicar em rea.iuste desproporcional
ao preço médio de mercado para a presente locação, a LOCADORA aceita negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o imóvel.

PARÁGRAFO NONO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada â partir
da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia.

PARÁGRAFO DÉCIMO: será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro
inicial do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos impÍevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

PARÁGRAFO DÉClN4O PRIMEIRO: O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro deverá ser formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual
prorrogação, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico
Íinanceiro do CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo

máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa do requerimênto pelo

LOcADoR. PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A extinção do CoNTRATo não configura óbice para

o reconhecimento do direito ao reajuste ou ao restabêlecimento do equilíbrio econômico-
financêiro CONTRATO, desde que requeridos tempêstivamente, hipóteses em que serão
concedidos a título de indenização por meio de Termo de Quitação.

PARÁGRAFO PR|ME|RO: O LOCATÁR|O é obrigado a:

l. Pagar pontualmente o aluguel e demais encargos exigíveis, nos prazos e condiç6es estipuladas
neste instrumento
ll. Pagar as despesas de consumo de energia elétrica ê de água e esgoto;
lll. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, êntendidas como tais aquelas necessárias à

conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1e do art. 23 da Lei

Federal ne 8.245/91.
lV. Responder pelas obrigações tributárias incidentês sobre o imóvel, como impostos e taxas,
mêdiantê reembolso das despesas, excluídas as multas e juros de mora devidos por atrasos no
pagamento pelo LocADoR;
V. Mantêr e consêrvar o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de utilizâção,
como se seu fosse;
Vl. Realizar, .iunto com o LOCADOR, a vistoria do imóvel por ocasião do recebimento dâs chaves,
para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazêndo constar no Termo de Vistoria, parte
integrante deste contrâto, os eventuais defeitos existentes;
Vll. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos, quando for
o caso;

Vlll. Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
lX. Consentir com a realizâção de reparos urgentes a cargo do LOCADOR, sendo assegurado ao

LOCATÁRlO o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais dê dez

PATOS
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CúUSULA SEXTA - DAs oBRIGACÕES Do LocATÁRIo

)r
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I PR E FEIÍU RA DE

PATOS
dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991;

X. Realizar o imediato reparo dos danos verificâdos no imóvel, ou nas suas instalações,
provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
xl. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por
escrito do LOCADOR, salvo quando a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência
de qualquer dano quê comprometa a continuação do presente contrato;
Xll. Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinação
prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o imóvel visitado por terceiros, na hipótese de
sua alienação, quando não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição;
Xllll. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, ressâlvâdos os desgastes
e deteriorações decorrentes do uso normal, devendo ser elaborado Termo de Devolução a ser
confrontado com o Termo dê Vistoria inicial;
XlV. Realizar as recuperações devidas no momento da devolução ou indenizar os respectivos
custos desde que haja concordância do LOCADOR, exista disponibilidade orçamentária e seja

aprovado o pa8amento pela autoridade competente à vista da avaliação prévia dos custos.

cúusulA sírMA - DAs oBRTGAçôES Do LocADoR

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O TOCADOR é obriSado a:

l. Entregar ao IOCATÁRIO o imóvel locado, na datâ de assinatura deste instrumento, em estado
de servir ao uso a que se destina;
ll. Realizar,junto com o LOCATÁRlO, a vistoria do imóvel porocasião da entrega das chaves, para

fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte
integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;
lll. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
lV. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus atos, bem como
de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrêntes de vícios redibitórios,
incêndios provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc;
V. Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como impostos ê taxas;
Vl. Responder pelas contribuições de melhoria incídêntes sobre o imóvel;
Vll. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriorês à locação;
Vlll. Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirêm;
lX. Pagar as despeses extraordinárias de condomínio, âí se incluindo todas aquelas que não se

refiram a Bastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente âs enumeradas no
parágrafo único do art. 22 da Lei Fedêral na 8.245/97;
X. Manter, durânte toda a êxecução do contrato, em compatibilidade com as suâs obrigações,
todas as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas para a contratação;
Xl. Notificar o LOCATÁRIO, com antecedêncla mínima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência do contrato, quando não houver interêsse em prorrogar a locação;
Xll. Notificâr o LOCATÁRIO, no câso de aliênação do imóvel durante a vigência deste Contrato,
para o exercício do direito de preferência na compra, que deverá manifêstar seu interesse no
prazo dê até 30 (trinta) dias contados da notificação;
Xlll. lnformar ao |-OCATÁRIO quaisquer âlterações na titularidade do imóvel, inclusive com a

apresentâção da documentação coÍrespondente.

PARÁGRAFO PRTMETRO: O LOCATÁR|O designa BRUNO DE SOUZA LrRA, CpF nc O74.247.884-OO,
como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá seguintes
atribuições:

Sfig. Pol,i§
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CúUSULA oITAVA . DA GESTÃo Do coNTRATo
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PREFEITU R A DE

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais, determinando o que for
necessário à rêgularizâção das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontâmentos
à autoridade competentê para as providências cabÍveis;
b) solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia ao LOCADOR, quando for o caso;

c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais;
d) Providenciar o pagamento das despesas decorrentes da ocupação do imóvel;
e) Apurar o percentual de desconto dâ fatura correspondente em vÍrtude de reparos realizados
que eram de responsabiliQade do LoCADoR;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

PARÁGRAFo sEGUNDo: A ciência dâ designação deverá ser assinada pelo servidor indicado para

atuar como gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.

PARÁGRAFo TERcEIRO: A substituição do gestor designado, por razôes de conveniência ou

interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO,

devendo o substituto assinar novo termo de ciência.

PARÁGRAFO QUARTO: As dêcisões e providências que ultrapassarêm a competência do gêstor

do contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior êm tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes. PAúGRAFo QUINTO: O TOCADOR poderá indicar um representante
para represêntá-lo na execução do contrato.

cúUSULA NoNA - DAs BENFEIToRIAS E coNSERVAcÃo

PARÁGRAFo PRIMEIRO: o tocATÁRlo poderá realizar todas as obras, modificações ou

benfeitories, ainda que sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a

utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa
a continuação do presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As bênfêitorias necessárias que forem executadas nas situações

descritas no Parágrefo Primeiro, bem como as benfeitorias úteis previamente autorizadas, serão

indenizadas pelo LOCADOR e permitem o exercício do direito de Íetênção.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nâ impossibilidade da obtenção da prévia anuência do IOCADOR, é

facultado ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o
interesse público devidamentê motivado.

PARÁGRAFO QUINTO: As benfeitorias voluptuárias apenas serão realizadas quando justificadas
pelo interesse público e autorizadas previamente pelo LOCADOR, hipótese em que caberá
indenização.

PARÁGRAFO SEXTO: Câso não haia acordo sobre a indenização, âs bênfeitorias úteis e

voluptuárias poderão ser levantadas pelo LOCATÁRlO, finda a locação, desde que sua retirada
não afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis,
ate integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFo olTAVo: caso as modificações ou adaptações feitas pelo LocATÁRlo venham a

causar algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às suas
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PREFEITURA DE

expensa5

cúusuLA pÉcrMA - DA ALTERAcÃo coNTRAÍUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas
mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificadâ necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei ns 14.133, de
2027.

PARÁGRAFo SEGUNDo: A supressão ou acréscimo da área do imóvel (construída ou de terreno)
ou a modificação na destinação do imóvel serão formalizadas mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lêi ne 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipóte§e de ser o LOCADOR pessoa física, sua morte acarreta a
transmissão da locação aos herdeiros, permanecendo o contrato em pleno vigor pelo prazo de
60 (sessenta) dias, devendo a nova parte ser qualificada mediante termo aditivo.

PARÁGRAFo QUINTo: Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO, e o imóvelainda servir para o fim a que se destinava, deverá ser negociada redução
proporcional do valor da locação.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA ExTINcÃo Do coNTRATo

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:
l. Por mútuo acordo entre as partes;

ll. Para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Público que não possam

ser normalmente êxecutadas com a permanênciã do LOCATÁRlO no imóvelou, podendo, ele se

recuse a consenti-lâs;
lll. No interesse do serviço público;
lV. Na ocorrência de caso fortuito ou força maior;
V. Por inadimplêmento contÍatual.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso, por razóes de interesse público, devidamente justificadas, o
TOCATÁR|O dêcida devolver o imóvel e extinguir o contrato, ântes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR,

por escrito, com antecêdência mínima de 60 (sessenta) dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este não

tenha incorrido em culpâ, o LOCATÁRlO Íicará sujeito ao pagamento de multa equivalente a xxx
aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4'da Lei n" 8,245, de 1991, e no artigo 413 do
Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: A extinção do contrato por razões de interesse público ou em
decorrência de caso fortuito ou Íorça maior, desde que ausentê culpa do LOCADOR, ênsejará o
ressarcimento dos pre.iuízos por este regularmente comprovados.
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PREFEITU RA DE

PARÁGRAFO QUINTO: A extinção antecipada do contrato pelo LOCATÁRIO, em caso de

descumprimento total ou parcial de cláusula contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR se

dará sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas neste instrumento, permitida a rêtenção
dos créditos até o limite dos prejuízos causados e das multas aplicadas.

PARÁGRAFO QUARTO: Durante o prazo de vigência do contrato, não poderá o LocADOR reaver
o imóvel locado (art.4e da Lei Fedêral np 8.245191).

cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFo PRIMEIRo: o pagamento do aluguel será efetuado pelo LocATÁRlo até o décimo
dia útil de cada mês mediante ordêm bancária para crédito em conta corrente do LOCADOR.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pela LOcADoRA.

PARÁGRAFo TERCEIRO: Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos

documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância quê impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará pendente âté que a LOCADORA providencie as medidâs saneâdoras. Nêsta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a LOCATÁRlA.

PARÁGRAFo QUARTo: Antes do pagamênto, a LocATÁRlA verificará, por meio de consulta

eletrônica, a regularidade do FISCAL nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade
fiscal federal e municipal, devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo de
pagamento.

PARÁGRAFO QUINTO: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

PARÁGRAFo SEXTo: A LocATÁRlA não se rêsponsabilizará por qualquer despesa que venha a

ser efetuada pela LOCADORA, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de

Contrato.

cúUSULA oÉCIMA TERCEIRA. DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRo: A parte que infringir, total ou parcialmente, cláusula deste contrato
ficará obrigada ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato à época da
infração, e, ainda, em caso de procedimentô judicial, ao pagamento de despesas processuais e
honorários de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

cúUSULA DÉcIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei Federal
ne 8.2451L993 e, subsidiariamentê, na Lei Federal nç 74.733/21, nas demais normâs estaduâis

aplicáveis e nas normas e princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉcIMA QUINTA - DA PUBLIcAcÃo

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Nos termos do art. 94 da Lei ne 14.133, de 2021, o presente instrumento
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PATOS
contratual será publicado no Portal Nacional de contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte)

dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como no sistema PE lntegrado como
condição de sua eficácia.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - DA RESOLICÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após Iido e achado conforme, as partes

a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duasltestemunhas abaixo assinadas.

Patos/PB, 25 de feverêiro de 2025.

ALEXSAN
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O MUNIC ÍPro
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paRÁCnAfo PRIMEIRO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não

resolvidas na esfera administrativa, sêrá competente o foro da Comarca de Patos - Estado da

Paraíba.
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Paràiba.07 de Março de 2025 . Diário OÍicial dos Municípios do Estado da Paraiba . ANOXVI 1N"3822

ESTAIX) DA P.{R{iBA
NIUNICiPIO DE PATOS

sECRE',rÀRtA DE ADMINtSl tu\( ÃO
EXTRATO DE CONTR{TO ]662025

[-\1'IL\TO DE CO\'I'RÂI'O

PROCESSO ADlllr\.-lsl R{TIvO \o l5{202.1
PRECÀO ELETRÔNICo \. 05I2O2í
( ONTRATO N" ,í6612025
( ONTRATANTE: PREFEI'l'tlRA MLTNICIPÂL DE PATOS.
( ONTRÀTADO: NIARIA DAS GR{Ç,IS REMIGIO PEREIR{
ROT)RICT'ES.
( \PJ: 50.{{6.018/0001-90.
oB.rETO: CO\TR{lÀÇÁO DE f \tPRItSÁ r:SPECIALtZAD,\
t.\t sER\]Ços DE r\sTAL.\( iO E \Í.r\tTE\ÇAO Dt
uQt tPAltc\Tos Pl:RltA\ENTES cot\t toR\ECl\rE\To
DI- }IATERIÂIS E INSI'\IOS, DESTINADOS À ATENDf,R AS
NI]CESSIDADES DÁ PREFEITTIRA ]\,ITiNICIPAL DE
PATOS/PB.
\'.\t,OR DO CONTRA-I O: RS 80.000,00 (Ol'I EfiTÀ NÍ11.

RtiAls.).
PR\ZO DE vlcÊNCIÀ: O pr zo de vigência da conrrataçào é de l2
(do/e) meses. contados da assinatura do contrato. na I'orma do anigo
105 da Lci n" l.l.lli. de 2021.
Dottrçâo Orçsmentáriâ: ( onl'orme orçamcnlo r iganlc.
Iundâmento Legrlr l,ei ío 14.133. de l" de abril de 2021. e denrais
legislaçào aplicá\el.

Patos - PB. 05 de Março de 2025

FR,4NCIYALDO DIÁS DE FREITAS
Secretário Municipal dc Adminisúação
Ordcnador de Despesas

Put licado por:
Renato lüonlero Câmpos

Código Identilicâdor:93430A I 0

SECRT]'I'ARI,.T DE AD§'lINISTIL\(':TO
t:\TR{TO DECL,\R,\( ÀO DE rr-EXrCrBrl.rD^DE \. 0J8/025

Processo n": I l612025.
( ontrxtânre: PROCT'RADORIA DO l\lt \l('ÍPlO
( ontr8tâdo: JARDEI, DE FREITAS SOARITS
( Pl í':02l.08l.ll4{5
objeto: LocA(Ão DE IMÓVEL DLS',nNADO ÀO
I'I IN('IONAI,IENTO DA PROCT:R,TDORIA (;ERAI, DO
\It NICÍPIO DC PA'TOS/PB.
yrlor totsl: RS ll.lJJ,60 (O\Z,F. IllL CEYI'O E TRI\14 E
I RES REAIS E SESSEYTA CEI-TAvOS).
Fondam€ntâçio: Art.7í, \'. da I-ei Fcderrl í" ll.l33.
Râtifi câção: 25102 12025.

ÁLEXSANDRO LÁCERDA DE CALDAS
Prucurador Geral

Publicâdo por:
Rachel da Costa Medeiros

Código ldentifi cedor:877D1 5C0

PR(XIESSO ADNllNlSTÍL\'l lVO N": I1612025
PRO( I:SSO DE 1,t(llÂ(Ão N':0.]8/025 - tÍerisibitidade de
l,icitâção.
( OYI R1TO \": {.1212025
( ()\ tR \T \\1 L: PR(X l R.\DOR|.\ (;ER.\1. DO \ll \lCíPlO
( O\TRITADO: JARDUI. DE l'REIT.\S SO.TRES
( P[ \":02t.0E1.Jl{-Es
orlJE Io: r.ocA( Ào DE luÓ\'EL DEST|\ÁDO AO
IIT NCIONATIENTO DA PROCT'RTDORI,\ GERÂL DO
§It'NICÍPIO DE PATOS/PB.

PatoVPB- 25 de feveÍeiro de 2025

ÁLEXSANDRO ILICERDA DE CALDAS
PÍocurador Geml

Publicrdo por:
Rachelda Costa Medeims

Cridigo ldentifi cedor:78EC{16J

s!.( tü. t \RL\ l)E AD\ \ tS r tr.\( io
E\TR \t O tt,\t tH( .\('{o DtsP[.\s.\ \.' 026/2025

PROCESSO ADMINIS'[R{TtVO N": 090/2025
OBJETO: CON'I'R,\TAÇÃO DE EI\IPRES-{ PAR.\
t'oR\ECl§tE\TO DU MATERT.\|S. POÇAS [_

r:Qt rPr\tE\Ios P,\Rr ttÀ\l T]:\('ro Dos .rRts
(.O\DICIO\ADOS DA SECRETARIA }II'\ICIPAL DT-

SA['DD DE PATOS/PB.
IIiTERESSADO: ('l,l\'lÀ SttsLll\tE PAI'OS LTDA
CNPJ: 34.592.433/0001-0-l
l'undrmento Art. 75. Inciso II da Lei 14.13312021.
l'ONTE DE RE(llrRSO: Orçamento Vigcnte 2025.
VALOR GLOBAL: RS 56.009,E0 (CINQIruNlÀ E SEIS Illl.
\-OvE REAIS E OI'I'E\TA CENTAvOS),
PURíODO DÂ Exu('t ÇÀO: alé o Íinal do e\crcicio tinânceiro.
RatiÍico. com base no paÍecer emitido pela 

^sscssoria 
Juridicir o

rclàrido proccsso dq dispensa-

l'atos/PB. l0 de lêlereiro de 2025

LEôNIDÁS DI,4S DE N'EDEIROS
Sccrctário Municipul dc Sâúde

Publicâdo por:
Rachel da Costa Medeims

Código Idertiíic.dor: F0FEADBA

SE('RE'I, RI,\ DE ÀD\ÍI\ISI'R\('iO
EYI-R,\I-O Dl- ( O\TR.\tO Y J07/2025

PROCESSO ,\DNl I lilS'l'RÁTIvO \": 090/2025
PROCESSO DU l.l('lTr(liO \": 026/2025 - Dispensâ de
l,icitàção,
CO\TR\TO \": J07/2025
( O\ tRAl .r\ I [.: st ( Rt-l.rru-\ DL S.rI l)].
( O\TR{TADOT ( l,lllA St BLI}IL P,\TOS 1.1'DÀ
C\PJJ \': J{.592..1J3/0001 -of,
oBJETO: ('ONt R,r'l AÇÃO DL []NtPRESÂ PÁR,r
t'oRI(ECIltEN',t O DE ItA',t URtAtS, PEÇAS []
t:Qt tP\\tE\ros P\R.\ \tt\t tt.\( i() Dos .\R[.s
(.O\DICIO\.\DoS D.\ SECRETARI \ \II \I('IPTt, I)I.,
S.\( DE DE P,\11)S/PB.

\'.\LOR G[,OBAL: RS 56.009,E0 (( l\QL [.\I A E SEIS ]lll.
NOT'E REAIS E OII'EN'I'A CEIiTAyOS).
PRAZO DE ytGÊNCIÀi 06 (seis) meses, com início nâ data da
assinsturs.
DOT,\ÇÀO OR( .{Nlll\'l'ÀRl Ar Conforme orç{menro vigenre.
t't \DAMEYI O l,ll(;.\l,: Àrt. 75. lnciso ll dr l,ei l.l.l.l3/2021.

PatoíPB. l0 dc lercrciro de 2025

LEôNIDÁS DIÁS DE MEDEIROS
Secretário Municipal dc Saúde

.t

s[-('Rt- r,\RtÂ DE ÂD\t I \tS',t tt\( iO
EXTR1TO DE CO\TR{tO \" íJ2l2025

*vrv.diariomunicipal.com.br/fâmup

\'.\LOR GLOBÀI.: R§ ll.lJJ,60 (O\7.E lIlL CE\TO u
'Í RI\I'A E TRÊS RE,\IS E SESSE\T,\ ('T-\'I.\\'OS};
VALOR NIENSÂI.: RS 927,80 (\OvE( U\TOS E \INIE [.
SETE \fl t, E OITUN t A CEN-[AVOS).
PR\Z() DE vlCÊN( 1,\r O prazo de ligôícir scrá de l2 (doze)
me!e\ com início ía dâlâ dx rs!iíatura.
l)Of .\Ç,fO OR(.\\lt-\'IiRIA: ConfoÍme orçâmenlo \ igente.
f'[ \DA\IEYIO l,l:(;At,: 1rt. n' 7.1, lnciso \'. da Lei nô

rr. r Jl/21.
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* PREFEITURA DE

DESPACHO DE DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E DTSPONTBTUDADE

FINANCEIRA

Estima-se a despesa no valor global de RS 11.133,60 (oNzE MIL cENTo E TRINTA

E TRÊS REATS E SESSENTA CENTAVOS)

UNIDADE ORçAMENTÁR|A I O2.O2O Procuradoria Geral do Município

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: A41,22 2OOl2017 Manutenção da Procuradoria Geral do

Município

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.36

Patos/PB, 21 de fevereiro de 2025.

naanr afiob'É bi' ianrÁs ÀheruIíruoNrE r Ro
SECRETÁRIA DE FINÁNÇAS, PLANEJAMENTo, oRçAM ENTo E GESTÃO

E.§
&w Po}sWri§""1',:&

-f-

Declaro a EXISTÊNCIA DE DISPoNIBILIDADE oRÇAMENTÁR|A proveniente do

orçamento vigente e declaro ainda a EXIsTÊNCIA DE DISPoNIBILIDADE FINANCEIRA

proveniente de recursos ordinários para o objeto LOcAçÃo DE |MÓVEL DESTINADO AO

FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAT DO MUNICíHO DE PATOS/PB.

Sctor dÊ lkitàçõer. côôtrator Sêc, Municipal dÊ Admlnistíaoào SEcAo I

çX!L: m-o8/r.E§/0001-70 Rua Horácjo NóbrÊsê, 1171-12:15, aêlô HorzontÊ
CEP:58.7ü{-3q3
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB[os RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Rêssalvado o direito de â Fazênda Nacional côbrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsâbilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiícado que
náo constam pendências em sêu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
dâ Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerâl da Fazenda Nâcional (PGFN).

Esta certidão sê rêferê à siluação do sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as mntribuições sociais previstas nâs alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação destâ cêrtidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereÇos <http://rfb.gov.ba ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portariâ Conlunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 211012014.
Emitida às 08:01 :18 do dia 3010112025 <hora e data de Brasília>
Válida até 2910712025.
Código de controle da certidão: 9884.3DF2.8D68.7280
Qualquer rasura ou emenda invâlidará esle documento.

Nome: JARDEL DE FREITAS SOARES
CPF: 021.081.3r4-85

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 14AE.2CA8.DC49.1129.AEBB.ADD9.98AD.D84C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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CODIGO: B4B3.FE5C.84OC.1 6DB

ldentiÍicação do requerente:
cNPJ/CPF: 02í .081 .314{5
R.c. :2O51441 -SSP/PB

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

GERTIDÃO

Emitidâ no dla20l01l2l25 às 11:09:31

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identiÍicado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a dóbitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação nâo pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da ParaÍba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspênsa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventuta devidos pelo referido requerente.

Esta certidão e válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emlssão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticldade através do serviço Validar Ceftidáo de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: lnválida para licltação no que se reÍere ao fornecimento de mercadorlas ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicaçáo não
compreendidos na competência tributária dos munlcípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada guando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paralba, reconhecida por Leí específica.

Válida com a aprssentação conjunta do caÍtão ds lnscrlção no CPF ou no CNPJ da
Secretâria da Receita Federal do Mlnlsterio da Fazenda.

Certldão de Déblto emltida vla 'lnternêt'.

i

I

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 14AE.2CA8.DC49.1129.AEBB.ADD9.98AD.D84C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE PATOS
SEGRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA
DIRETORIA DÊ ADMrr{ISTRAçÃO TRTBUTÁRIA

End.:Av. P.esident€ Epilácio Pessoa, no 91, Cêntro, Patos, Paraíba, CEP:58.700-020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS IMOBILIÁRIOS

CERTIFICO, para os devidos Íins, que, de conformidade com as informações constântes nô software de
ârrecadação tributária desta edilidade e com bâse na legislação em vigor, NÃO CONSTAM DÉBITOS reÍerentes
a tributos municipais, inscritos ou não em DÍvida Ativa, âté a presente data, em face do contribuinte ou
responsável, relalivamenle ao imóvel abaixo identiÍcado.

Contribuinte:
JARDEL DE FREITAS SOARES

lnscrição lmobiliária

1 1.01 8.01 7.0007.237.0

Sequencial

5600

Referência Loteamento

LôcâlizaÇáo: RUA DR. PEDRO FIRMINO, 107, , CENTRO
LOTEAMENTO: NULL

PREDIAL

CNPJ/CPF

021 .08'1 .3'14-85

Validade

31103t2025

Observações

VIA INTERNET

A PREFEITURA MUXICIPAL DE PATOS sê rêsê]va o direito de cobrar quaisquer débitos que
venham a ser posterlormêntê apuradas.

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte

Código de VerificaÉo: F2C403091 75'19E434249188880C9585D1 50F4697

Ínburls rnlômáti@ LTDA vemãor 3 0.R Usuáno: VIA INTERNET

Natureza:

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 14AE.2CA8.DC49.1129.AEBB.ADD9.98AD.D84C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: Gustavo M. de Araujo.
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Página l- clê 1

PÔDER JUD I I: IÁRI O

JUSTIÇA DO TRÂBÀLHO

CERTIDÂ,o NEGÀTIVA DE DÉBITos TR;ABALHISTÀS

Nome: JARDE]- DE EREITÀS SOARES

CPE: 021.081.314-85
Certidâo n": 551,629L / 2025
Expedição: 3A/01/2025, às 07:59:30
Validade: 29/07 /2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-sê que JÀRDEL DE E'REITÀS SOÀRES, inscrito(a) no CPE sob o
no 021.081 .314-85, NÁo col[sTÀ como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2All e
73.461 /2011 , e no ALo 07/2022 da CGJT, de 21 de janej-ro de 2A22.
Os dados constantes desta Certidão são dê respônsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certj,dão atesta â empresa em relação
a todos os seus eslabelecimentos / agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-sê à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

certidão emitida gratuitamente.

INFORT{ÀÇÀO IUPORTÀNTE
Do Banco Nacional dê Devêdores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas nâturais e juridicas
inadi-mplentes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigações
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabãfhistas, inclusive no concernente aos
recôIhiment-os previdenciários, a honorári-os, a custas, a
emolumêntôs ou a recôlhimêntÕs determinadôs em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmadÕs perante ô Ministério Púb1ico do
TrabalhÕ, Cômissãô de Conciliaçãô Prévia ou demais títulos que, por
disposição lega1, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestôês: cndrútst. jus.br

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 14AE.2CA8.DC49.1129.AEBB.ADD9.98AD.D84C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: Gustavo M. de Araujo.

29

29



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 09:17:51 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26651/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Patos,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Gustavo Macêdo de Araujo.

Número do Contrato: 000004422025
Data da Publicação: 07/03/2025
Data da Assinatura: 25/02/2025
Data Final do Contrato: 25/02/2026
Valor Contratado: R$ 11.133,60
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO.
Contratado (Nome): Jardel de Freitas Soares
Contratado (CPF): 021.081.314-85

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 976b54a6b3fa610cfb955ae64398b2b4

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 14ae2ca8dc491129aebbadd998add84c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d6e77bf45993cc54ff7c3289823cc91b

Contrato ou instrumento equivalente Sim 65f514ce85c904330c81e99ff7553772

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: 0A90.69D9.8CD8.B7DF.188E.A19C.08A0.1493. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

26649/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Patos
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 10/03/2025 às 09:17h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 26651/25 ao Documento 26649/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 26649/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 16 - 23 65f514ce85c904330c81e99ff7553772

Comprovante de publicidade 24 976b54a6b3fa610cfb955ae64398b2b4

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 25 d6e77bf45993cc54ff7c3289823cc91b

Comprovantes de regularidade da contratada 26 - 29 14ae2ca8dc491129aebbadd998add84c

RECIBO PROTOCOLO 30 0a9069d98cd8b7df188ea19c08a01493

João Pessoa, 10 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 10/03/2025 12:59. Validação: C304.066F.E81D.6624.5C7A.63F5.FC56.4E3A. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 26649/25. Data: 10/03/2025 09:17. Responsável: tramita.
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